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7.4. O concorrente deverá indicar/apresentar ainda:  

a) Plano de trabalho, com a indicação das atividades a realizar; 

b) Em cumprimento com o Despacho n.º 2945/2019, de 8 de março, do Secretário de 

Estado Adjunto e da Saúde, para cada dispositivo médico proposto, o concorrente 

deve indicar na proposta o CDM respetivo ou, em alternativa, juntar certidão emitida 

pelo INFARMED, I.P. que ateste a existência de procedimento de codificação em 

curso sendo que, neste caso, até à conclusão da fase de habilitação o 

concorrente terá obrigatoriamente de comprovar que os dispositivos médicos 

já se encontram codificados e incluídos na base de dados, sob pena de 

caducar a adjudicação. 

c) A proposta deverá referir se o contrato será diretamente operado pelo concorrente ou 

se, ao invés, o será por outra empresa que, por contrato com este, tem essa 

representação no território correspondente à Região Autónoma da Madeira;  

7.5 Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

considere relevantes para a apreciação da mesma.  

7.6 Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em 

caso de divergência, estes prevalecem, sobre os indicados em algarismos.  

7.7 A declaração referida na alínea b) do ponto 7.3, deve ser assinada pelo concorrente 

ou por representante que tenha poderes para o obrigar.  

7.8 Todos os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua 

portuguesa, sem emendas ou rasuras, ou, não o sendo, devem ser acompanhados 

de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara 

aceitar a sua prevalência, para todos os efeitos, sobre os respetivos originais.  

 

8. Proposta com variantes 

8.1. Não é permitida a apresentação de propostas variantes. 

8.2. Não é permitida a apresentação de propostas com alterações às cláusulas do 

caderno de encargos. 

 

9. Prazo e modo de apresentação da proposta 

9.1 As propostas e os documentos que as instruem devem ser diretamente 

apresentados, até 6º (sexto) dia após o envio deste convite, na plataforma eletrónica 

usada pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM, 

www.acinGov.pt, devendo ser respeitado o disposto no Código dos Contratos 

Públicos e na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto.  

O computador utilizado pelos concorrentes deverá estar preparado com os 

requisitos mínimos disponíveis na plataforma eletrónica usada pelo Serviço de 

Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM, www.acinGov.pt, sob pena 
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de exclusão da proposta por não observação das formalidades de 

apresentação das mesmas, nos temos do disposto na alínea l) do nº 2 do artigo 

146º do CCP. 

9.2 Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta não 

possa ser apresentado nos termos do disposto no ponto anterior, deve ser encerrado 

em invólucro opaco e fechado:  

a) No rosto do qual se deve indicar a designação do procedimento e da entidade 

adjudicante;  

b) Que deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à entidade 

adjudicante, devendo, em qualquer caso, a respetiva receção ocorrer dentro do 

prazo fixado para a apresentação das propostas;  

c) Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data e hora. 

9.3 A proposta e os documentos/ficheiros que lhes associarem devem ser 

assinados eletronicamente mediante a utilização de certificados de assinatura 

eletrónica qualificada, previamente ao seu carregamento na plataforma, nos 

termos dos artigos 54.º e 68º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto conjugado com 

o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Lei n.º 12/2021, de 9 de fevereiro.  

ATENÇÃO: Os documentos que integram as pastas compactadas, têm de ser 

individualmente assinados, nos moldes atrás referidos. 

 

10. Manutenção da proposta 

O concorrente obriga-se a manter a respetiva proposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) 

dias contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação da mesma, nos temos 

do disposto no artigo 65º do CCP. 

 

11. Notificação da adjudicação/Documentos de Habilitação 

11.1 O adjudicatário deve entregar no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 

notificação de adjudicação:  

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II/M, anexo ao presente 

convite e do qual faz parte integrante;  

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos; (Registos 

criminais de todos os gestores/administradores; certidão da segurança social; 

certidão das finanças); 

c) Documentos exigidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual (Apenas para entidades com 

rendimentos gerados no território da RAM): 


